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Sócio das áreas de resolução de disputas e de proteção de dados e regulatório de novas tecnologias no BBL — Becker 
Bruzzi Lameirão Advogados, diretor de novas tecnologias no Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA)

Visão do direito

Visão do direito

Daniel Becker

E
m agosto, celebramos quatro anos 
da vigência da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), um mar-

co crucial para a privacidade no Brasil. Por 
isso, é importante reforçar como a rápida 
evolução da tecnologia, especialmente com 
o uso crescente de inteligência artificial 
(IA), exige uma adaptação contínua de leis 
para assegurar a proteção de informações 
sensíveis de pessoas e empresas.

O uso massivo desta tecnologia, que já 
está transformando setores públicos e priva-
dos, evidencia a necessidade de uma legis-
lação mais dinâmica e adaptável. A criação 
de leis específicas para a IA, que abordem 

aspectos éticos, de transparência e de distri-
buição de responsabilidades, é essencial para 
acompanhar a inovação tecnológica e garan-
tir a manutenção da privacidade de dados.

A colaboração entre empresas e go-
vernos acelera a adaptação da legislação 
à rápida evolução tecnológica. Essa par-
ceria possibilita a criação de regulamen-
tações que acompanhem o avanço da tec-
nologia e protejam os cidadãos. Exemplos 
bem-sucedidos, como a adoção de IA pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU) para 
apoiar tarefas como análise de documen-
tos, pesquisa jurídica, tradução e consultas 
administrativas demonstram que, ao unir 

esforços, o setor público e o privado conse-
guem implementar tecnologias de maneira 
responsável e benéfica para a sociedade.

Além disso, o engajamento entre as par-
tes interessadas pode criar um ambiente 
mais colaborativo e inovador. Iniciativas 
conjuntas, como as campanhas de cons-
cientização promovidas por governos e em-
presas sobre privacidade de dados e segu-
rança digital, são fundamentais para educar 
a população e garantir que todos estejam 
preparados para os desafios do mundo di-
gital. A integração entre tecnologia e legis-
lação é um desafio crucial, que exige nossa 
atenção imediata. Ao fomentar uma cultura 

de transparência e responsabilidade, pode-
mos assegurar que a evolução tecnológica 
seja uma força positiva e inclusiva, refletin-
do o compromisso de proteger os direitos 
dos cidadãos enquanto abraçamos o futuro.

Quanto mais se está inserido no merca-
do, é possível observar que a legislação não 
deve apenas reagir às mudanças tecnoló-
gicas, mas também antecipá-las e moldar 
um futuro no qual a inovação e a proteção 
de dados coexistam. A experiência adqui-
rida com a LGPD pode servir de base para 
uma abordagem mais proativa e eficaz em 
relação às novas tecnologias, garantindo 
um ambiente digital seguro para todos.

Regulação das big techs: 
incertezas e insegurança jurídica

Especialista em transformação digital e CEO da Ikhon Gestão de Conhecimentos e Tecnologia
Fabiano Carvalho

LGPD: legislação e tecnologia precisam andar juntas

O 
senador Angelo Coronel apresen-
tou em julho projeto de lei que, 
por meio de alterações em legis-

lações pilares nacionais, como o Marco 
Civil da Internet e a Lei Geral de Prote-
ção de Dados, objetiva, principalmente, 
dispor sobre a regulação e a fiscalização 
dos provedores de aplicações de internet. 
O texto, apesar de recentíssimo e ainda 
pendente de debates no Senado, já le-
vanta preocupações sobre seu impacto 
prático na internet, em seus players e no 
mercado de tecnologia e inovação.

Importante criticar, de pronto, a defi-
nição adotada para parametrizar o que se-
ria um “provedor de aplicação de internet”, 
diante da escolha de uma conceituação de 
natureza ampla que, inegavelmente, pode 
gerar incertezas sobre quais empresas se-
riam enquadradas nessa categoria e, conse-
quentemente, estariam sujeitas à regulação. 
O ideal seria uma definição mais clara, evi-
tando interpretações divergentes e viabili-
zando um quadro de segurança jurídica e 
de concreta tangibilidade à nova legislação.

Ademais, a falta de mecanismos 
de participação social na elaboração e 

implementação da regulação também é um 
ponto fraco. Consultas e audiências públi-
cas são fundamentais para garantir que as 
vozes de todas as partes interessadas sejam 
ouvidas, promovendo uma regulação mais 
legítima e, principalmente, que consiga se 
amoldar ao dinâmico setor de tecnologia.

Passando do PL em si aos seus impac-
tos práticos, deve-se abordar um dos traços 
mais delicados do texto: a sugestão de tribu-
tação das plataformas digitais, cuja receita 
operacional seja igual ou superior a R$ 50 
milhões. O PL propõe que essas empresas 
contribuam para o Fundo de Universaliza-
ção dos Serviços de Telecomunicações — 
FUST, em valores equivalentes a 5% de sua 
receita, a fim de promover uma justa com-
pensação pelo uso intensivo da infraestrutu-
ra de telecomunicações. Contudo, a taxação 
proposta, mesmo com a isenção para em-
presas com receita inferior a R$ 50 milhões, 
pode representar um custo adicional signi-
ficativo para empresas em crescimento, im-
pactando sua capacidade de investimento.

Além disso, a complexidade da regula-
mentação e os custos de compliance po-
dem ser desproporcionalmente maiores 

para empresas menores, criando uma 
barreira de entrada para novos competi-
dores e propiciando uma concentração 
de mercado que não favorece o mercado 
nacional, muito menos o posicionamento 
internacional do país como solo atrativo 
para novas tecnologias e plataformas. No 
papel, a taxação viabilizaria a expansão 
da internet para áreas rurais do país, mas, 
na vida real, pode ser que a proposta não 
alcance os resultados esperados. Especial-
mente porque a efetividade da medida 
depende, principalmente, de uma gestão 
eficiente do FUST e da priorização de in-
vestimentos nas áreas mais necessitadas.

Além disso, o PL tem o poder de deses-
tabilizar o mercado e, por isso, de deflagrar 
o movimento contrário. É que a regulamen-
tação das big techs pode gerar incertezas 
sobre as regras do jogo, os custos de com-
pliance e a possibilidade de novas obriga-
ções e restrições. Essas incertezas podem 
desestimular investimentos no setor de te-
lecomunicações, tanto por parte das gran-
des empresas, como de provedores regio-
nais e locais, fundamentais para a expansão 
da internet em áreas rurais.

Finalmente, deve-se dizer que a pro-
posta de colocar a ANPD e a Anatel como 
corresponsáveis pela regulação dos pro-
vedores de aplicações de internet levanta 
sérias preocupações. A ANPD, com foco na 
proteção de dados, e a Anatel, voltada para o 
setor de telecomunicações, possuem exper-
tises distintas e áreas de atuação que podem 
se sobrepor, gerando insegurança jurídica e 
potencializando conflitos regulatórios. 

Essa divisão de responsabilidades pode 
resultar em uma regulação fragmentada 
e ineficiente, com risco de decisões con-
flitantes e sobreposição de competências. 
A concentração de poder em dois órgãos 
também lança luz sobre um potencial au-
mento de custos e excesso de burocracia 
— que prejudica a inovação e o desenvol-
vimento do setor, favorecendo as grandes 
empresas que possuem mais recursos para 
lidar com a complexidade regulatória. A 
criação de um órgão regulador específico 
para o setor, com expertise multidiscipli-
nar, ou, melhor, a divisão das responsabili-
dades regulatórias entre diferentes órgãos 
com competências complementares é uma 
alternativa mais eficiente e equilibrada.


